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Assembleia Municipal do Concelho de Almeirim


Assembleia Municipal do Concelho de Almeirim

ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO MÊS DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E OITO
(Artigo décimo primeiro, número dois do Regimento)
----------Aos vinte e nove dias do mês de Fevereiro de dois mil e oito, no auditório do edifício dos Paços do Concelho, Salão Nobre da Câmara Municipal de Almeirim pelas vinte horas e cinquenta e quatro minutos, encontrando-se presente a maioria dos membros que compõem a Assembleia Municipal, reuniu esta em sessão ordinária, com o objectivo de dar cumprimento à seguinte Ordem de Trabalhos: ----------------------
PONTO UM - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO ESCRITA APRESENTADA PELO PRESIDENTE DO EXECUTIVO MUNICIPAL, NOS TERMOS DA ALÍNEA E) DO NÚMERO UM, DO ARTIGO QUINQUAGÉSIMO TERCEIRO, DA LEI NÚMERO CENTO E SESSENTA E NOVE, BARRA, NOVENTA E NOVE, DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI NÚMERO CINCO, TRAÇO, A, BARRA, DOIS MIL E DOIS, DE ONZE DE JANEIRO, CONJUGADO COM O ESTIPULADO NA ALÍNEA E) DO NÚMERO UM, COM A PREVISÃO DO NÚMERO NOVE DO ARTIGO QUARTO NOS TERMOS DO ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO DO REGIMENTO DESTA ASSEMBLEIA MUNICIPAL. ------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PONTO DOIS – APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA PARA A CONTRATAÇÃO DO EMPRÉSTIMO DE QUINHENTOS MIL EUROS, DE ACORDO COM A ALÍNEA D) DO NÚMERO DOIS DO ARTIGO CINQUENTA E TRÊS DA LEI CENTO E SESSENTA E NOVE BARRA NOVENTA E NOVE DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI CINCO A BARRA DOIS MIL E DOIS DE ONZE DE JANEIRO. ---------------------------------------------------------
PONTO TRÊS – APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE DISTINÇÃO AO DR SEBASTIÃO MARQUES HONORATO, DISTINTO ADVOGADO, CIDADÃO NATURAL DO CONCELHO E DA FREGUESIA DA RAPOSA, COMENDADOR DA ORDEM DO MÉRITO, E QUE FOI AGRACIADO COM A MEDALHA DE HONRA DA ORDEM DOS ADVOGADOS, DE ACORDO COM ALÍNEA Q) DO NÚMERO UM DO ARTIGO CINQUENTA E TRÊS DA LEI CENTO E SESSENTA E NOVE BARRA NOVENTA E NOVE DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI CINCO A BARRA DOIS MIL E DOIS DE ONZE DE JANEIRO. --------------------------------------------------------------------------
PONTO QUATRO – APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ADESÃO À AMPV- ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS PORTUGUESES DO VINHO DE ACORDO COM A ALÍNEA M) DO NÚMERO DOIS DO ARTIGO CINQUENTA E TRÊS DA LEI CENTO E SESSENTA E NOVE BARRA NOVENTA E NOVE DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI CINCO A BARRA DOIS MIL E DOIS DE ONZE DE JANEIRO. ---------------------------------------------------------
PONTO CINCO – APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA PARA A CRIAÇÃO DE UM PERÍODO DE TRANSIÇÃO PARA EFECTIVAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS LEGAIS INERENTES À EXTINÇÃO DA ALDESC - EMPRESA PÚBLICA MUNICIPAL DE GESTÃO DOS ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS EM E A REVERSÃO DE TODA A SUA ACTIVIDADE PARA A CÂMARA MUNICIPAL. ------------
PONTO SEIS – OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE MUNICIPAL DE ACORDO COM AS COMPETÊNCIAS PREVISTAS NA ALÍNEA q) E r) DO NÚMERO UM DO ARTIGO CINQUENTA E TRÊS DA LEI CENTO E SESSENTA E NOVE BARRA NOVENTA E NOVE DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI CINCO TRAÇO A BARRA DOIS MIL E DOIS DE ONZE DE JANEIRO. -----------------------------------------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------ (Artigo décimo oitavo, número um do Regimento) ---------------------------------------
---------
Procedeu-se à verificação das presenças dos elementos que compõem a Assembleia Municipal de Almeirim, convocados pelo Senhor Presidente da Assembleia nos termos do número um, alínea b) do artigo cinquenta e quatro da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e nove de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número cinco traço A barra dois mil e dois de onze de Janeiro, conjugado com o número uma alínea b) do artigo sétimo do Regimento, tendo-se verificado as seguintes presenças: Na mesa; Armindo Castelo Bento (Presidente da Assembleia Municipal), Carlos Manuel Russo Mota (primeiro secretário da mesa da Assembleia Municipal); Teresa Isabel Almeida Filipe (Secretária da Assembleia); José Assunção Santo Alfaiate; Maria José Carvalho Marques Cardoso; António Marinheiro Miguel; Jorge Alexandre de Castro Videira Veiga Dias; Manuel Luís da Cruz Bárbara; José Rodrigues; Cândido dos Santos Serôdio; Sónia Maria Almeida Coelho; Domingos Manuel Monteiro Martins; Augusto Felício Reguinga; Maria José Duarte Serôdio Dias; Maria Bernardina Queiroz de Andrada; Carlos Alberto Alves Paulo; Sílvia Isabel Evangelista Bento Fonseca; João Miguel Gonçalves Lopes; Pedro António Mendonça Ramos; Carlos Alberto Roxo Cardoso; Manuel Bastos Martins (Presidente de Junta de Fazendas de Almeirim); Joaquim Francisco Leonor Sampaio (Presidente da Junta de Almeirim); José David Ventura Gouveia (Presidente de Junta da Raposa); Amândio Braulino Freitas (Presidente de Junta de Benfica do Ribatejo); do Executivo Municipal o Senhor José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes (Presidente da Câmara Municipal); Pedro Miguel César Ribeiro (Vice-Presidente); Maria Joana Vidinha Batista (Vereadora); Francisco Manuel Maurício do Rosário (Vereador); José Carlos Silva (Vereador) e Maria Manuela Santos Ferreira Cunha (Vereadora) Pedro Pisco dos Santos (Vereador). ----------------------------------------------------------------------------
---------
Sendo vinte horas e cinquenta e quatro minutos, declarou o senhor Presidente da Assembleia, aberta a sessão. -----------------------------------------------------------------------
-----------------------------------PERIODO ANTES-DA-ORDEM-DO-DIA---------------------------

------------------------------------------------ (Artigo vigésimo quarto, alínea A do Regimento) -----------------------------------------

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA »»  – Vamos passar à análise e votação da acta de vinte e oito de Dezembro de dois mil e sete. --------------------------------------------------------
---------
* Votação da Acta da Sessão ordinária de vinte e oito de Dezembro de dois mil e sete: tendo sido dispensada a sua leitura, em virtude da mesma ter sido antecipadamente distribuída a todos os membros da Assembleia Municipal - Aprovada por maioria, Com vinte e dois votos a favor, quinze do grupo do PS, dois do grupo do PPD/PSD, um do grupo do CDS-PP e quatro do grupo da CDU e duas abstenções: uma do grupo do PPD/PSD e uma do grupo da CDU. --------------------------------------------

------------------------------------------DECLARAÇÃO DE VOTO--------------------------------------

--------------------------------------------------- (Artigo trigésimo sétimo, do Regimento) ------------------------------------------------

ANTÓNIO MIGUEL (Grupo do PPD/PSD) »» - A minha abstenção deve-se a não ter estado presente na reunião da Sessão de Dezembro de dois mil e sete. -------------------

------------------------------------------DECLARAÇÃO DE VOTO--------------------------------------

--------------------------------------------------- (Artigo trigésimo sétimo, do Regimento) ------------------------------------------------

SÓNIA COELHO (Grupo da CDU)»» - A minha abstenção deve-se a não ter estado presente na reunião da Sessão de Dezembro de dois mil e sete. ---------------------------

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA »» – Foi distribuído o resumo da correspondência que deu entrada na Assembleia durante este período, pelo que dispensamos a sua leitura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------CORRESPONDÊNCIA----------------------------------------

------------------------------------------------ (Artigo vigésimo quarto, alínea B do Regimento) -----------------------------------------

Foi recebida entre a última sessão ordinária da Assembleia, datada de vinte e oito Dezembro de dois mil e sete, e a presente sessão ordinária, a seguinte correspondência, enviada por: --------------------------------------------------------------------------

---------
A ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses, enviou a esta Assembleia a seguinte documentação: - Boletim da ANMP, referente ao mês de Dezembro de dois mil e sete e Janeiro de dois mil e oito; Circular sobre a revisão do mapa judiciário; Oficio a remeter o projecto Lei número quatrocentos e trinta e um/X – Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais. ------------------------------------------------------------
Assembleia da Republica – Deputados nãos inscritos (Luísa Mesquita), enviou a esta Assembleia, Oficio a remeter cópia das perguntas sobre a “Recuperação do Património. Derrapagens e verbas que podem ser perdidas”. --------------------------------
---------
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Almeirim, enviou a esta Assembleia a seguinte documentação: Oficio a solicitar a marcação da presente Sessão Ordinária da Assembleia; Oficio a solicitar a presença do Presidente da Assembleia no Conselho Municipal de Educação para o dia oito de Fevereiro no Salão Nobre da Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
---------- Jornal O Mirante – Oficio a solicitar a participação da Assembleia em anúncio publicitário. ----------------------------------------------------------------------------------------------------

---------
Junta de Freguesia da Raposa – Convite para a Festa de Homenagem e aniversário de cem anos do Senhor João Libério. -------------------------------------------------

---------
Câmara Municipal do Seixal – Oficio a enviar Moção sobre a Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais. --------------------------------------------------------------------------

---------
Câmara Municipal de Almada – Oficio a enviar Deliberação sobre a Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais. --------------------------------------------------------

---------
Assembleia Municipal de Mirandela – Oficio a enviar Moção proposta pelo PSD. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------
CULT – Comunidade Urbana da Lezíria do Tejo: Oficio a enviar livro “Vinte anos de Associativismo Municipal na Lezíria do Tejo”. -------------------------------------------

---------
Justificação de Faltas ofício de Drº José Manuel Sampaio a solicitar a sua substituição. --------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------PERIODO ANTES-DA-ORDEM-DO-DIA---------------------------

----------------------------------------------- (Assuntos de interesse local - Alínea c) do Regimento) ------------------------------------
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA »» – Para este ponto entraram na mesa da Assembleia os seguintes documentos: treze requerimentos do grupo do PPD/PSD, que serão remetidos ao Senhor Presidente da Câmara e, cujos títulos constarão da presente acta, que são respectivamente: Concurso de Provimento de Cargo para o lugar de Veterinário Municipal (Requerimento treze/AM/PSD/zero oito); Pedido demonstrações financeiras COTHN e RESIURB – Requerimento  doze/AM/PSD/ zero oito); Julgamento das Contas do Município pelo Tribunal de Contas – Requerimento onze/AM/PSD/ zero oito); Qualidade da água – Requerimento dez/AM/PSD/ zero oito); Reporting obrigatório – Requerimento nove/AM/PSD/ zero oito); Obrigatoriedade das Contas Semestrais – Requerimento oito/AM/PSD/ zero oito); Publicidade obrigatória Lei das finanças Locais – Requerimento sete/AM/PSD/ zero oito); Vala de Alpiarça - Poluição – Requerimento seis/AM/PSD/ zero oito); Sinalização de Segurança – Requerimento cinco/AM/PSD/ zero oito); Publicitação das Taxas do Município – Requerimento quatro/AM/PSD/ zero oito); Concursos da Câmara Municipal de Almeirim – Requerimento três/AM/PSD/ zero oito); Livro de reclamações do Município – Requerimento dois/AM/PSD/ zero oito); Cumprimento das Obrigações Fiscais Municipais (Requerimento um/AM/PSD/ zero oito).
MARIA BERNARDINA (Grupo do CDS-PP) »» – Não tenho nenhum requerimento metido à mesa, não tenho nenhum voto nem assunto.--------------------------------------------

O que pretendo fazer é uma pequena intervenção política sobre o que considero que são as atribuições das Câmaras nos tempos actuais. No meu entender existem quatro pilares que sustentam uma sociedade evoluída e moderna, que são; Educação, Saúde, Emprego e Justiça, que dever estar asseguradas a todos os cidadãos. O poder autárquico, eleito democraticamente à cerca de trinta anos, teve um trabalho consensual, de dotar os respectivos Concelhos em infra-estruturas básicas essenciais à vida dos seus cidadãos. --------------------------------------------------------------------------------

Até à presente data a grande maioria dos Concelhos funcionaram como super empreiteiros, no sentido de assegurarem essas infra-estruturas. Uns asseguraram melhor, outros pior, uns com mais facilidade, outros com menos, em virtude do ordenamento territorial. Em alguns casos isto não foi conseguido, o que terá criado dificuldades adicionais à maioria das Câmaras. No entanto, eu não considero esta forma de encarar o poder autárquico seja absoluta. Hoje em dia os cidadãos já dão por adquirido, terem água, saneamento, espaços verdes …, as suas necessidades mudaram. Entendo que este trabalho nunca acaba, quando muito pela necessidade da manutenção dessas infra-estruturas. No meu ver esse devia ser um trabalho assegurado directamente pelas Juntas de Freguesia, na pessoa do Senhor Presidente de Junta. Devia ter autonomia absoluta para poder fazer esses trabalhos. Assim, negociariam com a autarquia as suas necessidades. Por sua vez a Autarquia, em função das suas disponibilidades atribuiria a cada uma das Freguesias prioridades que seriam satisfeitas, utilizando para o efeito caso necessário, os serviços da Câmara como apoio de execução. Assim, a Autarquia funcionaria como fiscalizadora da boa execução dos trabalhos. ----------------------------------------------------------------------------------Uma Câmara posto com os olhos no futuro, deverá ver que meios têm ao seu dispor para poder assegurar que todos  os seus cidadãos tem educação, acesso à justiça, emprego e saúde. Embora esta politicas sejam movidas pelo governo Central, a Câmara terá que ver que mecanismos é que tem ao seu alcance para poder complementar o trabalho do Governo Central, com acções concretas nos respectivos municípios. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Por assim entender, pretendo nas próximas sessões desta assembleia cada um destes assuntos, fazendo um levantamento do que se passa no Concelho de Almeirim em matéria de Saúde, Emprego, Emprego e Educação, fazendo propostas e sugestões que entenda por convenientes e as ache razoáveis, por forma a poder contribuir para a sua melhoria.---------------------------------------------------------------------------
JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» – Aconteceram algumas coisas desde da última Assembleia Municipal, até à presente data. ------------------------------------------------

Gostava de compreender como é que é possível que na última Assembleia tivesse havido propostas apresentadas e aprovadas nesta Assembleia, algumas pelo grupo do PS e uma pelo grupo do PPD/PSD, concretamente o Voto de Pesar pelo falecimento do Dr. Luís Manoel da Costa Cardoso de Menezes, e algumas das propostas, como as do PS foram publicadas no jornal “O Almeirinense”, quando a do PSD não foi alvo dessa mesma publicação. Acho que deve haver por parte da mesa o cuidado de ter critérios uniformes, relativamente às diferentes propostas que são apresentadas nesta Assembleia. O Voto do PSD solicitava especificamente a sua publicação. -----------------
Lembro que já veio a esta Assembleia em vinte e nove de Dezembro de dois mil e cinco, e foi aprovada, uma proposta do grupo do PPD/PSD, relativamente à eliminação das barreiras urbanísticas e arquitectónicas em Almeirim, destinadas a permitir a acessibilidade a pessoa com mobilidade condicionada, concretamente a Conservatória. -----------------------------------------------------------------------------------------------

Cabe a esta Assembleia verificar que as deliberações aqui produzidas, são cumpridas, o que não é o caso e, gostaria de deixar a nossa indignação. ---------------------------------- 

Não me podia deixar de referir às últimas cenas que ocorreram nesta mesma sala, numa reunião do executivo, em Janeiro deste ano, sobre os Emails pessoais que aqui foram divulgados. O PSD emitiu em tempo um comunicado, sobre esses acontecimentos que está disponível na internet. Sobre este assunto gostava de fazer algumas considerações. Não se compreende como é que Almeirim sai na Comunicação Social Nacional apenas por estes motivos. Penso ser desnecessário que estes assuntos sucedam. Não compreendo como é que um envelope anónimo, segundo a comunicação social cujos conteúdos eram emails trocados pelo Vereador Francisco Maurício, podem ter sido divulgados desta forma pública, pelo Senhor Presidente, independentemente de concordarmos ou não com o seu conteúdo. Penso que acima de tudo está privacidade das pessoas. Em nosso entender, nunca aqueles emails deviam ter ido para às mãos do Presidente da Câmara. Como é que Presidente da Câmara tem emails da caixa pessoal? Quem é que teve acesso à informática da Câmara? ------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente não teve nenhum receio de os divulgar, nem fez qualquer investigação para saber se outras pessoas também tiveram a sua correspondência violada? Ou até para saber se processos de cidadãos, entregues na Câmara Municipal, contendo dados pessoais foram violados ou divulgados? Este assunto causa-nos muita estranheza. ----------------------------------------------------------------------------

Na altura pedimos uma rigorosa auditoria informática e a abertura de um inquérito interno, mas infelizmente nada aconteceu. ----------------------------------------------------------

Vou terminar com outra situação, que tem a ver com o Hospital de retaguarda, que estava previsto para Almeirim e que foi levado a reunião de Câmara por diversas vezes a partir do mês de Outubro de dois mil e sete. ---------------------------------------------
O Senhor Presidente leva propostas vagas, nunca dá resultados, vai enviado os assuntos a conta gotas, mês a mês e o resultado final foi o que nós vimos. Afinal de contas em vez de termos um Hospital de retaguarda com centro de fisioterapia a funcionar em Almeirim com o qual todos nós nos pudéssemos orgulhar, não temos! ----

Quero recordar que o Hospital já fazia parte de propostas eleitorais do PSD de Almeirim para a Assembleia de Freguesia de Almeirim em dois mil e um. ------------------

JOSÉ ALFAIATE (Grupo da CDU) »» – Quero falar sobre dois temas breves. O primeiro é para manifestar o meu contentamento por nunca ter utilizado o correio electrónico da Câmara, que foi colocado à minha disposição. Poderia acontecer o que aconteceu a determinadas pessoas. Assim, manifesto a minha satisfação e recomendo aos restantes presentes a utilização dos emails pessoais, onde a segurança é maior. -----------------------------------------------------------------------------------------
Também queria falar sobre um debate que foi promovido pela Câmara Municipal, sobre o Tratado de Lisboa. Tratando-se de um debate importante, mas que foi organizado em termos monolitismo e, certamente de uma promoção pessoal. Há varias opiniões sobre o Tratado de Lisboa em referendos populares, foi rejeitado em alguns países europeus, o que leva a que haja duvidas e incertezas sobre o seu conteúdo, e as limitações que o mesmo pode provocar nos respectivos países da Europa. Dai, que é um tratado importante para a vida de todos nós, sobre o qual seria interessante ouvir a opinião dos que estão a favor e dos que não estão, das razões para as divergências. Este debate onde só foi e estiveram presentes pessoas adeptas do Tratado, apenas contribuíram para satisfazer e não esclarecer. ---------------------------
SILVIA BENTO (Grupo do PS) »» - O Partido Socialista apresenta o seguinte voto de louvor: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
-------------------------------------------------------------------- (Voto de Louvor) -------------------------------------------------------------------
Atendendo ao Facto de o Município de Almeirim se ter classificado nos dez Concelhos da Europa em relação à organização da Semana Europeia da Mobilidade dois mil e sete. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Atendendo a que Almeirim foi a única cidade portuguesa a constar nesta lista restrita. 

Atendendo a que o nosso Concelho foi colocado a par de cidades como Shefield (Reino Unido), Budapeste (Hungria) ou Frankfurt (Alemanha). ---------------------------------

Atendendo a que este prémio é atribuído por um conjunto de organismos europeus com intervenção em várias áreas, o que implica que a avaliação seja bastante vasta. –

Atendendo a que desse júri fazem parte, para além de um representante da Comissão Europeia, representante da Eurocities, Energie-Cités, The European Federation for Transport and Environment, European Transport Safety Council, etc.., ou seja organizações maioritariamente independentes. ----------------------------------------------------
Pelo exposto, o grupo do PS na Assembleia Municipal, propõem um voto de louvor ao Município de Almeirim e a todos aqueles que se envolveram nesta iniciativa, em especial aos colaboradores da autarquia que, de forma empenhada e diligente, levaram a bom porto este projecto com resultados que nos orgulham como Almeirinenses. -----------------------------------------------------------------------------------------------

Assembleia Municipal de Almeirim, vinte e nove de Fevereiro de dois mil e oito. O grupo do Partido Socialista. -----------------------------------------------------------------------------

CARLOS MOTA (Grupo do PS) »» - Na sequencia das intervenções do Grupo do PPD/PSD, o grupo do PS apresenta a seguinte recomendação: -----------------------------
----------------------------------------------------------------------Recomendação-------------------------------------------------------------------

------------------------------------------- (alínea f) do artigo vigésimo quatro do Regulamento) ---------------------------------------

O antigo Hospital de Almeirim, propriedade da Santa Casa da Misericórdia, foi durante anos um espaço que serviu a nossa população. ---------------------------------------------------

Com as reformas levadas a cabo, em meados da década de oitenta, foi o mesmo abandonado, passando a servir apenas como Centro de Saúde e tendo sido definitivamente desactivado aquando da construção, no final da década de noventa, do novo Centro de Saúde de Almeirim. ---------------------------------------------------------------
Durante todos estes anos, a Autarquia e a Santa Casa da Misericórdia sempre conversaram no sentido de dar àquele local nova vida. ------------------------------------------

Nos últimos anos, foi proposto à Câmara, pela Misericórdia, um projecto ambicioso para a zona da Cerca do Hospital, com transformação deste espaço em Hospital de retaguarda, a construção de uma nova creche e vivendas para idosos. ---------------------

De todas essas intenções, a Santa Casa decidiu avançar primeiro com o Hospital. -----

Para tal solicitou à Autarquia apoio técnico, assim como apoio financeiro (noventa mil euros) para requalificar o edifício da antiga sede da UFCA. ------------------------------------

A tudo isto a Autarquia respondeu afirmativamente. ----------------------------------------------

Aquando do concurso público para a construção do Hospital, que segundo dados da comunicação social, rondaria os dois milhões de euros, a Santa Casa solicitou à Autarquia setecentos e cinquenta mil euros, sendo que igual montante seria garantido pela Santa Casa da Misericórdia e os restantes de cerca de quinhentos mil euros pelo programa “Saúde XXI”. ------------------------------------------------------------------------------------

A esta proposta a autarquia respondeu que aprovaria, mas desfasada no tempo, uma vez que esta verba é muito avultada. Entendemos que uma decisão desta envergadura financeira deveria ter sido solicitada antes do inicio do projecto o aquando do lançamento do concurso e nunca numa fase de adjudicação da obra. ------

Ainda para mais sabendo a mesa da Santa Casa dos prazos apertados impostos pelos fundos do “Saúde XXI”. ------------------------------------------------------------------------------------
Apesar de tudo isto, o Grupo do PS, com assento na Assembleia Municipal de Almeirim, recomenda à Câmara que mantenha os contactos com a Santa Casa com o objectivo de tentar solucionar o problema, procurando se for caso disso, novas forma de apoio financeiro por parte de fundos nacionais e/ou europeus. ----------------------------

Assembleia Municipal de Almeirim, vinte e nove de Fevereiro de dois mil e oito. O grupo do Partido Socialista. -----------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------ (Voto de Congratulação) -----------------------------------------------------------------
MARIA JOSÉ (Grupo do PS) »» - O Grupo do Partido Socialista congratula-se pelo destaque dado à Confraria Gastronómica de Almeirim na Revista Teleculinária número mil quinhentos e sete. --------------------------------------------------------------------------------------

Mais uma vez é elevado a novel Nacional o nome da nossa terra, através da sua Cultura Gastronómica, que a tantos agrada. --------------------------------------------------------

Assembleia Municipal de Almeirim, vinte e nove de Fevereiro de dois mil e oito. O grupo do Partido Socialista. -----------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------ (Voto de Saudação) -----------------------------------------------------------------
Um Dia pela Vida é um movimento da Liga Portuguesa Contra o Cancro no âmbito de um programa internacional promovido pela American Câncer Society. ----------------------
São múltiplas as equipas que, no nosso Concelho, desde de Outubro de dois mil e sete e até ao final do próximo mês de Março, têm desenvolvido e participado nos mais diversos eventos de ordem social, cultural, temática, desportiva ou outros. ----------------
O Grupo do Partido Socialista com assento na Assembleia Municipal de Almeirim, compraz-se com todo este movimento de solidariedade e saúda todos quantos se deixaram envolver e colaboraram para cada iniciativa tivesse sido um êxito com os resultados financeiros visíveis na angariação de fundos destinados aos programas de prevenção da Liga Portuguesa Contra o Cancro. --------------------------------------------------

Assembleia Municipal de Almeirim, vinte e nove de Fevereiro de dois mil e oito. O grupo do Partido Socialista. -----------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------- (MOÇÃO) ---------------------------------------------------------------------------
MANUEL LUÍS BARBARA (Grupo do PS) »» – A necessidade de adaptar a Lei das Autarquias a novas realidades, que a sociedade vai acomodando, ditou a aprovação na Assembleia da República da nova Lei Autárquica. --------------------------------------------
No entanto, como membros no órgão autárquico que é a Assembleia Municipal, não podemos deixar de lamentar que, na nova versão da Lei, seja vedado ais senhores Presidentes de Junta de Freguesia a votação do Orçamento e Plano do Município. -----
Parece coarctasse assim, aquilo que é o direito reconhecido aos senhores Presidentes de Junta de Freguesia, que para além de fazerem parte da Assembleia Municipal, votem como parte integrante deste órgão o Orçamento e o Plano Anual do Município. 

Assembleia Municipal de Almeirim, vinte e nove de Fevereiro de dois mil e oito. O grupo do Partido Socialista. -----------------------------------------------------------------------------

JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - Ouvi com atenção aquilo que o membro do grupo do PS disse, relativamente à Santa Casa da Misericórdia, e por discordar dessa mesma Recomendação, apresento a seguinte recomendação: --------------------------------

----------------------------------------------------------------------Recomendação-------------------------------------------------------------------

------------------------------------------- (alínea f) do artigo vigésimo quatro do Regulamento) ---------------------------------------
O Grupo do PPD/PSD vem recomendar à Câmara Municipal de Almeirim que disponibilize a verba necessária pela Santa Casa da Misericórdia de Almeirim para o Hospital de retaguarda no edifício do Antigo Hospital toda no ano de dois mil e oito, caso seja ainda possível a construção do espaço até trinta e um de Dezembro de dois mil e oito, confirmada pela Mesa da Santa Casa da Misericórdia. -----------------------------
Assembleia Municipal de Almeirim, vinte e nove de Fevereiro de dois mil e oito. O grupo do PPD/PSD. ----------------------------------------------------------------------------------------

JOSÉ ALFAIATE (Grupo da CDU) »» - Na sequencia da intervenção da bancada do Partido Socialista sobre a nova Lei Autárquica, queremos reafirmar o que dissemos anteriormente, que estamos inteiramente de acordo com o pressuposto que foi colocado, dos Presidente de Junta de Freguesia terem direito inequívoco à votação de todos os documentos na Assembleia Municipal. ---------------------------------------------------

A Lei Autárquica tem outros perigos e questões que não podemos esquecer, nomeadamente o desvirtuamento da votação ou se houver quatro forças concorrentes e que tenham votações sensivelmente iguais, a que tiver vinte seis por cento, vai ter cerca de sessenta por cento dos mandatos do voto popular. -----------------------------------

Estamos abertos, caso um dia seja agendado este ponto, para um debate/esclarecimento na Assembleia Municipal. --------------------------------------------------

Sobre o Voto de Louvor sobre a Mobilidade queria perguntar à proponente quais foram os parâmetros que foram colocados em análise, dado que é uma situação que eu desconheço e, toda a informação que tenho é apenas a que veio nos jornais. ------------

PRESIDENTE DA CÂMARA »» - Queria referir-me a duas questões que aqui foram focadas. Uma delas é recusar liminarmente as acusações que são feitas em relação ao pedido de subsídio feito pela Santa Casa da Misericórdia. Isto porque, o que se passou não foi exactamente o que o membro do PSD disse. -----------------------------------
Aquilo que se passou, foi que durante muito tempo nós fomos informados das intenções que a Santa Casa se proponha levar a bom termo na Cerca do Hospital,  por essa altura tinha surgido um entendimento entre a câmara e a Santa Casa no sentido de ajudar a criar as condições para a concretizar aquele empreendimento, nomeadamente, quando há o nosso compromisso de fazer as infra-estruturas na Cerca do Hospital, que possuem servir os equipamentos que entretanto lá forem construídos. Mais recentemente, embora num pedido que nos apanhou de modo inesperado, a ajuda para a reconversão do Edifício da Santa Casa da Misericórdia, onde esteve instalada a Sede da UFCA. Por ser um valor que estava ao nosso alcance, mereceu um apoio para a obra, isto no intuito de transferir a creche que está a funcionar no Hospital, para aquele edifício, logo libertar o espaço que pudesse proporcionar a conversão do Hospital. Essa reconversão foi também projectada pelos nossos técnicos. Logo outro ápio que demos à Santa Casa. O projecto de reconversão foi feito por um Arquitecto que pertence aos quadros da Autarquia. Candidatada ao “SAÚDE XXI” e comparticipada, tinha efectivamente um prazo apertado para poder ser concretizado. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Sempre que nós fomos contactados sobre aquele projecto e dos outros que se queria concretizar na Cerca do Hospital, sempre foi apresentado como tendo sido arquitectado na engenharia financeira que permitisse a sua construção. Nunca nos foi ventilada a hipótese de virmos também a comparticipar as obras de reconversão do Hospital, embora se o subsidio que tivesse sido pedido de montantes acessíveis, à Câmara com certeza que tendo em consideração a obra que estava em causa, visto que era uma requalificação urbana, com a recuperação do edifício e que era também a construção de uma infra-estrutura de saúde, que é muito importante que funcionasse no nosso Concelho, com certeza que o Executivo tinha ponderado a ajuda que pudesse conceder àquela obra. No entanto o pedido que nos foi apresentado, e foi de ma forma via mente, foi de setecentos de cinquenta mil euros, importância muito elevada. Compromete muito a actividade da Câmara. Não está previsto em Plano e Orçamento, não se previa sequer que aparecesse um pedido de subsídio deste valor. É evidente que quando foi apresentado e quando eu o levei à reunião de Câmara por mais que uma vez, não levei nenhuma proposta em concreto, porque pretendi que a discussão a realizar em reunião de Câmara, com a participação dos restantes Vereadores pudesse eventualmente trazer alguma luz em face do pedido que nos era feito, como digo, de ser uma importância muito elevada. ----------------------------------------
Tinha-mos consciência, que conceder aquele subsídio à Santa Casa da Misericórdia, iria criar problemas à Câmara Municipal. Tudo isto, como digo, foi levado ao executivo numa reunião aberta com a participação de todos. A questão arrastou-se e, numa determinada reunião de câmara, em Setembro foi por mim feita uma proposta de modo a fomentar a execução. ---------------------------------------------------------------------------

Das duas propostas levadas, a que prevaleceu, e que foi votada pelo executivo, não era mais do que; dos setecentos e cinquenta mil euros a Câmara proponha como primeiro pagamento, fazer a compra do terreno, que é propriedade da Santa Casa, situado frente ao Tribunal de Almeirim e alargarmos aí o nosso espaço no Largo do Conde, de modo a poder ser urbanizado com um projecto executado pela Câmara. O restante era pago ao longo de dez anos, em tranches a pagar pela Câmara de três em três meses, mas dividido pelo período de dez anos. Pretendíamos com isto, dar a possibilidade da Santa Casa poder recorrer a empréstimo bancário que tivesse um pagamento faseado, coincidente com as prestações que a Câmara pagaria. Portanto a Santa Casa da Misericórdia não teria a sobrecarga no financiamento. Acontece que a Santa Casa entendeu que esta proposta não era exequível para as condições que tina à sua frente e que não aceitaria. Também afirmou que o prazo estava ultrapassado, logo a proposta da Câmara não viabilizaria o projecto. -------------------------------------------

No entanto há alguns outros aspectos que pesaram nesta decisão da Santa Casa da Misericórdia. --------------------------------------------------------------------------------------------------
O problema é este: é uma obra avultada, pelo investimento que representa, quer para a Santa Casa, quer para a Câmara, caso viesse a conceder subsídio, quer para a SAÚDE XXI, com uma comparticipação muito baixa, entendo eu. É uma obra de muito interesse, o próprio Ministério da Saúde está muito interessado nas infra-estruturas do apoio hospitalar de retaguarda. Mas é um projecto que tinha só vinte e oito quartos, e temos que considera que a exploração de um equipamento daqueles, com vinte e oito quartos, sendo que as despesas fixas para vinte e oito quartos são quase as mesmas de quarenta ou cinquenta quartos, simplesmente as receitas não o são e, portanto é uma exploração muito problemática. A Santa Casa da Misericórdia ponderou com certeza este assunto. --------------------------------------------------------------------------------------Há aqui outros factores que levaram a Santa Casa a tomar uma decisão que infelizmente não viabiliza aquele projecto. Também contactei pessoalmente ou outro membro da Mesa da Santa Casa sobre a proposta que fizemos, e a nossa intenção ao fazer essa proposta. ----------------------------------------------------------------------------------------
Dado que o que está em causa, dissemos que estamos abertos a continuar a falar no sentido de se vir a concretizar uma infra-estrutura daquele tipo, e um projecto que tenha mais pernas para andar do que propriamente aquele. -----------------------------------

Posso dizer que em reunião em departamento dependente do Ministério da Saúde, em Lisboa vi o grande interesse que o mesmo tem neste tipo de equipamentos. Acho que se conjugarmos todos os nossos esforços, talvez consigamos vir a beneficiar desse interesse do Ministério. O que é preciso é trabalhar em conjunto e encontrar o melhor caminho. -------------------------------------------------------------------------------------------------------

Assim, recuso que a culpa seja da Câmara. ---------------------------------------------------------

Quanto ao Tratado de Lisboa, quero dizer que a acção decorreu aqui nesta sala. Não foi promovida pela Câmara, foi promovida pela Europe Direct – Centro de Informação Europeia, que funciona na Escola Superior de Gestão de Santarém. Pediu a sala e convidou a Escola Básica do segundo e terceiro ciclo. Eu próprio não tive oportunidade de estar presente, embora gostasse, porque sempre ficaria a saber mais sobre este Tratado. -----------------------------------------------------------------------------------------
Este espaço está à disposição destas e outras iniciativas do género. ------------------------

JOSÉ ALFAIATE (Grupo da CDU) »» - Compreendo que o Senhor Presidente da Câmara não tenha estado presente no debate, dado que não viu o convite que assinou. --------------------------------------------------------------------------------------------------------

O convite que eu recebi diz: Organização – Câmara Municipal de Almeirim. De modo que não foi essa entidade que ter organizado o debate. -----------------------------------------

PRESIDENTE DA CÂMARA »» - Eu não respondi à pergunta do Senhor José Alfaiate, sobre a semana da mobilidade. -------------------------------------------------------------------------
Quero agora lhe dizer que a apreciação feita sobre a acção da semana que teve no nosso Concelho vários itens. Foi um projecto feito para a semana, sobretudo o fomento ao uso da bicicleta. O facto de se colocar policiamento em bicicleta, acções várias de informação e sensibilização para a população poder utilizar as bicicletas que nós colocamos à disposição. Foi uma semana que procuramos a sensibilização anti automóvel. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------- (Defesa da Honra) ------------------------------------------------------------------
JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - Sobre o processo da Santa Casa da Misericórdia, eu disse que foi várias vezes a reunião de câmara, foi porque o assunto foi levado a vinte e nove de Outro de dois mil e sete para reflexão e futura deliberação. Em dezanove de Novembro de dois mil e sete com uma carta do Provedor da Santa Casa, na qual não explicava praticamente nada. No dia dezassete de Dezembro de dois mil e sete, novamente à reunião de Câmara, onde não teve qualquer deliberação. Apenas a sete de Janeiro deste ano apresentou uma proposta concreta. ------------------
Tenho aqui a acta que nós acabamos de aprovar de vinte e oito de Dezembro de dois mil e sete, em que há um parágrafo que diz assim: “tendo ido várias vezes a proposta por causa de um financiamento de um Hospital de retaguarda, projecto da Santa Casa da Misericórdia e que não está previsto no Orçamento, gostava de ser esclarecido sobre o assunto” resposta foi: “Já disse tudo o que sabia a esta Assembleia” não só a isto mas a uma serie de questões que eu levantei. Não foi orçamentado, quando sabia a Câmara previamente que havia um projecto. Nunca teve foi vontade política para a realizar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
Também fiquei muito admirado pelo Senhor Presidente ter dito, dado que não deu o projecto da Santa Casa a ninguém, que o projecto tinha um problema de ter só vinte e oito quartos. Não me recordo de ter visto nenhum projecto. ------------------------------------

Quanto à quantia avultada. A esplanada das laranjeiras custou um milhão de euros e o Centro Coordenador de Transportes dois milhões e hoje vamos aprovar um empréstimo de quinhentos mil euros. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ (Defesa da Honra) -----------------------------------------------

PRESIDENTE DA CÂMARA »» - O senhor acaba por comparar uma obra da Santa Casa, com duas obras da responsabilidade Municipal. Penso que não deve misturar os assunto. -------------------------------------------------------------------------------------------------
*  Votação do voto de louvor pela semana da mobilidade ---------------------------------
APROVADO POR UNANIMIDADE um Voto de Louvor ao Município de Almeirim e a todos aqueles que se envolveram na iniciativa que permitiu a Almeirim ter classificação nos dez Concelhos da Europa em relação à organização da Semana da Mobilidade dois mil e sete. (Proposta apresentada pelo grupo do PS). -----------------------------------

*  Votação da recomendação sobre o Hospital de retaguarda de Almeirim -----------
APROVADO POR UNANIMIDADE um Recomendação à Câmara de Almeirim para que mantenha os contactos com a Santa Casa da Misericórdia, com o objectivo de tentar solucionar os problemas relativos ao financiamento do projecto de recuperação do antigo Hospital. (Proposta apresentada pelo grupo do PS). -------------------------------

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA »» - Em face dos resultados obtidos com a votação apresentada pelo grupo do PS, relativa ao Hospital, a recomendação do grupo do PPD/PSD não será sufragada. --------------------------------------------------------------------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Rejeitada a recomendação à Câmara Municipal de Almeirim para que disponibilize a verba necessária para a Santa Casa de Misericórdia de Almeirim para o Hospital de Retaguarda. (Proposta a apresentada pelo Grupo do PPD/PSD). -----------------------------
JOSÉ ALFAIATE (Grupo da CDU) »» - Estas votações parecem-me tão distintas, que deviam ter sido colocadas em duas votações, dado que nós queríamos marcar a nossa posição com clareza. De qualquer modo e como não pude fazer perguntas, vou fazer uma pequena declaração de voto. -----------------------------------------------------------

--------------------------------------------ESCLARECIMENTO--------------------------------------------

É uma pena que o centro nevrálgico desta cidade vá continuar com aquele edifício cada vez mais em ruínas. Entendemos que a ausência de construção vai contribuir para que aquele edifício se degrade cada vez mais. Entendemos que o poder público não pode estar sujeito a uma pressão desta natureza. A nossa posição é que gostaríamos que fosse encontrado um acordo e um compromisso de bom senso para aquele espaço. ----------------------------------------------------------------------------------------------
Como é lógico, não pode ser em dois mil e oito, comprometeria todas as realizações que a Câmara têm. Também entendemos que se trata de uma iniciativa privada, dirigida para o sector privado, que o poder público pode de deve apoiar, mas que o motor do grande investimento deve ser o proprietário das instalações. ----------------------
*  Votação do voto de congratulação sobre a Confraria Gastronómica----------------
APROVADO POR UNANIMIDADE um Voto de Congratulação pelo destaque dado à Confraria Gastronómica de Almeirim na revista Teleculinária de Março de 2008. (Proposta apresentada pelo grupo do PS). --------------------------------------------------------

*  Votação de saudação sobre o programa de prevenção da Liga Portuguesa Contra o Cancro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
APROVADO POR UNANIMIDADE um Voto de Saudação a todas as equipas do nosso Concelho, que desde Outubro de dois mil e sete até final do mês de Março desenvolvem eventos de ordem social, cultural, temática, desportiva e outras, cujos fundos se destinam ao programa de prevenção da Liga Portuguesa Contra o Cancro. (Proposta apresentada pelo grupo do PS). --------------------------------------------------------

*  Votação da Moção sobre a nova Lei das Autarquias Locais --------------------------
APROVADO POR UNANIMIDADE um Moção sobre a nova Lei das Autarquias, na qual se deseja que os senhores Presidentes de Junta de Freguesia, para além de fazerem parte integrante deste órgão, votem o Orçamento e Plano Anual do Município. (Proposta apresentada pelo grupo do PS). --------------------------------------------------------
* Votação do requerimento para um intervalo de cinco minutos. -----------------------------

Aprovado por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------

---------------------------------Regresso aos trabalhos após um intervalo------------------------------------
-----------------------------------------------ORDEM DO DIA----------------------------------------------

--------------------------------------- (alínea E do número um do artigo quarto do Regimento) ---------------------------------------

PONTO UM - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO ESCRITA APRESENTADA PELO PRESIDENTE DO EXECUTIVO MUNICIPAL, NOS TERMOS DA ALÍNEA E) DO NÚMERO UM, DO ARTIGO QUINQUAGÉSIMO TERCEIRO, DA LEI NÚMERO CENTO E SESSENTA E NOVE, BARRA, NOVENTA E NOVE, DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI NÚMERO CINCO, TRAÇO, A, BARRA, DOIS MIL E DOIS, DE ONZE DE JANEIRO, CONJUGADO COM O ESTIPULADO NA ALÍNEA E) DO NÚMERO UM, COM A PREVISÃO DO NÚMERO NOVE DO ARTIGO QUARTO NOS TERMOS DO ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO DO REGIMENTO DESTA ASSEMBLEIA MUNICIPAL. ------------------------------------------------

JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - Voltamos a lamentar o facto de não ter sido enviado, como é obrigatório por Lei, os processos judiciais que o Município de Almeirim tem. Apresentámos, como sabe, uma exposição à IGAL. No entanto apesar de ser obrigatório por Lei, o Senhor Presidente teima em não enviar aquilo que é obrigatório, para nós podermos analisar com clareza o que é a actividade do Município. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
Quero ainda dizer, que apesar de as contas apresentadas serem até treze de Fevereiro, que vejo com alguma preocupação, mas ainda limitada, dada a altura do ano, que pelos valores aqui indicados, as despesas correntes, até ao final do ano, irão superar o que está orçamentado. De igual forma, fazendo fé que estes valores também se mantém, tudo indica que vai haver um desequilíbrio orçamental com as despesas correntes a serem superiores às receitas correntes. Apenas um e meio por cento foi utilizado em despesas de capital, o que também leva a crer que vai voltar  a acontecer  aquilo que a Câmara de Almeirim faz todos os anos, que é orçamentar tudo aquilo que não pode , para depois não cumprir. De igual modo , também gostava de ver, e já foi sugerido pelo PSD, que os elementos que são obrigatórios enviar ao abrigo da Lei da Finanças Locais, que fossem também anexos à Informação escrita. Fizemos esta sugestão, mas não obtivemos resultados. ----------------------------------------
Continuamos a estranhar por que motivo ainda não vimos as contas semestrais. --------

Relativamente ao Tribunal de Contas e ao julgamento das contas do ano anterior, esta informação é omissa e, bem como quanto às actividades das Empresa Municipais nas quais a Câmara participa, como são o Centro Hortofrutícola Nacional e a RESIURB. ---

JOSÉ ALFAIATE (Grupo da CDU) »» - Havendo uma recusa reiterada do Presidente do Município em informar esta Assembleia, relativamente aos processos judiciais, para os quais houve uma sugestão minha na última Assembleia, para que o senhor Presidente, se entendesse, fosse consultado a Direcção Geral de Autarquias ou outra entidade sobre esta recusa. - ----------------------------------------------------------------------------

Gostaria de saber se o Senhor Presidente da Assembleia já fez ou vai fazer pedidos de informação sobre esta matéria? --------------------------------------------------------------------Relativamente à informação escrita, duas pequenas referencias. A primeira, sobre o Centro Escolar de Almeirim, que consideramos uma obra importantíssima para o Concelho, que no nosso entender tem alguns anos de atraso. Relativamente à qual tanto quanto sabemos, não cumpre a Carta Educativa que foi aprovada por esta Assembleia. Ainda sobre este tema gostaria de conhecer o projecto. ------------------------

Foram realizadas umas férias Desportivas em todas as Freguesias na Páscoa. Não sei em que Páscoa foi! -----------------------------------------------------------------------------------------

MARIA BERNARDINA (Grupo do CDS/PP) »» - Quero registar com agrado que esta informação escrita já apresenta alguma inovação. Se bem que no geral a inovação é formal. As matérias vêm divididas por capítulos. Tenho sincera esperança que a breve trecho possamos ter uma inovação de conteúdo. ---------------------------------------------Não há duvidas que o PS é o Partido de charneira em Almeirim, porque me roubaram a oportunidade de brilhar com o seguinte assunto; uma vez que apresentou um voto de louvor sobre a semana da mobilidade. Lembrou bem, que havia uma serie de pessoas que mereciam este Louvor. Proponha-me reconhecer o Vereador Pedro Ribeiro, que foi o rosto visível desta iniciativa e deste projecto. --------------------------------
A propósito da rubrica ambiente, sobre os Monstros, concurso das pilhas e o WC- Cão, está provado que há gente neste Executivo que tem ideias. Gostava de as ver aplicadas também na Educação, Saúde, Justiça, Emprego…Que medidas é que o Município deve fomentar para o desenvolvimento destas áreas. ------------------------------

PRESIDENTE DA CÂMARA »» - Gostava de me referir à intervenção do doutor João Lopes, que faz uma intervenção meramente politica, com a informação escrita o justificará. Faz uma análise às contas apresentadas em Fevereiro, e já faz a sua repercussão no final do ano. -----------------------------------------------------------------------------

Quero-lhe dizer que o senhor tem perfeita noção que o QREN ainda não entrou em vigor. È o primeiro investimento que faremos ao abrigo do QREN, que é o Centro Escolar, que neste momento está em concurso. Neste momento não há despesas desse investimento. ----------------------------------------------------------------------------------------
No que diz respeito ao Centro Escolar e à Educação, a Comissão C. D. A. Regional abriu os concursos para projectos de Centros Escolares com três milhões de euros, para cinquenta e um Municípios. Só o de Almeirim custa dois milhões de euros. È evidente que não tinha hipótese de ser aprovado agora. ----------------------------------------

Já fizemos diligências junto do Senhor Primeiro-Ministro e, na quarta-feira passada em reunião que tive em Évora, foi-nos dito pelo Senhor Ministro do Ambiente, que tem a responsabilidade sobre os fundos comunitários, que vindo de cima, havia ordem para que não se limitasse os valores da Educação. Portanto, projectos escolares tinha que ser contemplados, viesse o dinheiro de onde viesse. Isto quer dizer que os autarcas vão trabalhando para concretizar projectos, nomeadamente na área da educação, como a doutora Maria Bernardina desejava. --------------------------------------------------------

Na área da saúde, quero-lhe dizer que os nossos investimentos na área das infra-estruturas têm sido muito ao longo dos tempos. Entendo que neste momento, desde que as Câmaras tenham possibilidades pela sua situação financeira, fundamentalmente devem entrar noutras áreas onde os benefícios de utilidade são flagrantes em termos de necessidades, Já fiz diligências, para que disponibilizando a Câmara, ajudar a abrir novos meios de diagnóstico, que venham a enriquecer o nosso Centro de Saúde. Contactei a Directora do Centro de Saúde no sentido de saber das necessidades, e foi a Lisboa à Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, também disponibilizar a nossa Câmara. Falei sobre a questão do Hospital de retaguarda, disponibilizando a nossa Câmara para que no Distrito de Santarém, Almeirim estivesse na vanguarda dos serviços de saúde. Defendo este princípio, provavelmente erradamente, que é o das Câmaras entrarem em domínios que são próprios da Administração Central. ---------------------------------------------------------------------
Na área da justiça, estamos a trabalhar para arranjar novas instalações, de modo a exigir uma maior capacidade de resposta. O projecto Casa Pronta, como sabem, Almeirim foi um dos cinco Municípios que lideraram este projecto, assim como o da Loja do Cidadão. Continuamos a fazer propostas ao Ministério da Justiça, e estamos a negociar com eles de modo a melhorar estes dos serviços. ----------------------------------

PONTO DOIS – APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA PARA A CONTRATAÇÃO DO EMPRÉSTIMO DE QUINHENTOS MIL EUROS, DE ACORDO COM A ALÍNEA D) DO NÚMERO DOIS DO ARTIGO CINQUENTA E TRÊS DA LEI CENTO E SESSENTA E NOVE BARRA NOVENTA E NOVE DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI CINCO A BARRA DOIS MIL E DOIS DE ONZE DE JANEIRO. ---------------------------------------------------------
PRESIDENTE DA CÂMARA »» - Esta proposta vêm na sequencia da proposta anterior. Autorizar a contratação deste empréstimo, Foi feita a respectiva consulta pública ao sistema bancário. Na documentação está a análise global deste processo de modo a podermos obter por parte desta Assembleia a sua aprovação final. -----------
MARIA BERNARDINA (Grupo do CDS/PP) »» - Este empréstimo, neste momento é simplesmente uma análise de propostas. Eu, regra geral, mesmo votando contra os empréstimos, se a análise da proposta me parecer correcta, tenho votado favoravelmente. Outras vezes por não estar suficientemente esclarecida, tenho-me abstido. --------------------------------------------------------------------------------------------------------

O que é um facto, é que este empréstimo de quinhentos mil euros teve uma génese distorcida. Ou seja, começou com um pedido de empréstimo da Câmara apresentado a esta Assembleia, cumprindo as regras estabelecidas, dizendo a que se destinava o empréstimo. Em plena Sessão, o senhor Presidente da Câmara faz uma sugestão ao Grupo Municipal do PS, para que o empréstimo subisse para os quinhentos mil euros. O PS aceitou essa sugestão. Tanto quanto eu sei, não foi dada indicação para que se destinava o incremento. Por entender que este processo não nasceu bem, vou votar contra este ponto. -------------------------------------------------------------------------------------------

JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - Este empréstimo tem uma longa história, como alias foi referido, porque ele começou com um empréstimo de duzentos e onze mil quinhentos e quatro euros. Seguidamente o Senhor Presidente da Câmara lança um desafio a aumentar o mesmo, pois a Câmara tinha mais capacidade de endividamento. Da bancada do PS surge do Doutor Manuel Luís Barbara em defesa do Presidente da Câmara, a fazer uma recomendação nesse sentido. ----------------------
O PSD considera que existem ilegalidades, relativamente a este empréstimo, porque a verba de duzentos e onze mil quinhentos e quatro euros já tinha sido aprovada no empréstimo anterior. Não podemos estar a votar favoravelmente em relação a algo que vem em duplicado. Não me recordo, na Assembleia de Dezembro de ver o cálculo do endividamento, relativamente a este empréstimo, que também é obrigatório por Lei.

Na última Assembleia, e citando a acta que nós aprovamos, enquanto a Doutora Maria Bernardina estava a fazer uma intervenção, e eu já estava inscrito para falar sobre o ponto do empréstimo, que o membro Manuel Luís Barbara faz entrar na Mesa, um requerimento a solicitar a votação imediata do ponto, sem qualquer discussão. Foi assim que este empréstimo surgiu. --------------------------------------------------------------------

Como este é o momento e o local certo, devo dizer ao Senhor Presidente que antes disse que Almeirim que a Administração Central não fica à porta que realmente assim é, pois ela vem visitar a Câmara de Almeirim. A Inspecção Geral da Administração Local tem uma inspecção prevista o Município de Almeirim. ----------------------------------
JOSÉ ALFAIATE (Grupo da CDU) »» - O número sete do artigo cinquenta e três da Lei Cinco A de dois mil e dois,  diz a dada altura que os empréstimos devem consultar três intituições financeiras, e fazer-se acompanhar de um mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do Município. Nós não recebemos o mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do Município. Por esta falta nós iremos votar contra este ponto. -------------------------------------------------------------------------
MANUEL LUÍS BARBARA (Grupo do PS) »» - Votaremos favoravelmente este empréstimo, pois sabemos que este dinheiro será empregue em beneficio dos Munícipes do Concelho de Almeirim. -----------------------------------------------------------------

PRESIDENTE DA CÂMARA »» - Quero agradecer ao Senhor doutor João Lopes, o facto de me ter avisado que vinha ai a IGAL, porque assim como o aviso prévio já tenho possibilidades de arranjar um pais que me dê asilo politico. ----------------------------

Das intervenções que já foram feitas esta noite, houve uma relativa ao Centro Escolar, na qual se dizia que era ilegal, pois não cumpria a Carta Educativa. Agora é o empréstimo que é ilegal. Os actos que a Câmara pratica, são acompanhados por entidades que são exteriores à Câmara. A Carta Educativa foi homologada pela Ministra da Educação, e  a DREL deu o parecer favorável sobre aquele projecto do Centro Escolar de Almeirim que cumpre integralmente a Carta Educativa. -----------------
Quanto ao empréstimo bancário, é evidente se ele for ilegal, o Tribunal de Conta devolve. ------------------------------------------------------------------------------------------------------

JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - O senhor Presidente falou de um assunto que não tem nada com o assunto do empréstimo, e falou do parecer favorável da DREL. Quero dizer-lhe que acabei de fazer-lhe um requerimento escrito que vou entregar à Mesa da Assembleia a pedir esse parecer favorável da DREL que cita na sua intervenção. ---------------------------------------------------------------------------------------------
O Tribunal de Contas visa os empréstimos, e este está previsto ser utilizado em obras para as quais já foi previsto num primeiro empréstimo. Portanto, esta é objecção da Bancada do PPD/PSD e aparentemente de toda a oposição. ----------------------------------
JOSÉ ALFAIATE (Grupo da CDU) »» - Devo-lhe dizer que na minha intervenção, não disse que o Centro Escolar era ilegal. O Senhor Presidente ouviu mal. Recomendo que oiça a gravação. ---------------------------------------------------------------------------------------

Ainda sobre o empréstimo, se quiser ver na última acta, verificara que a minha declaração de voto se baseia no facto de não enviar o mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do Município. --------------------------------------------------------

* Votação da proposta para a contratação do empréstimo de quinhentos mil euros. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
DELIBERADO APROVAR POR MAIORIA, Apreciação e aprovação da proposta para a contratação do empréstimo de quinhentos mil euros, de acordo com a alínea d) do número dois do artigo cinquenta e três da Lei cento e sessenta e nove barra noventa e nove de dezoito de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei cinco A barra dois mil e dois de onze de Janeiro, com catorze votos a favor do grupo do PS, seis votos contra do grupo da CDU. Três votos contra do grupo do PPD/PSD. Um voto contra do grupo do CDS-PP. -----------------------------------------------------------------

---------------------------------------DECLARAÇÃO DE VOTO------------------------------------------

----------------------------------------------- (Artigo trigésimo sétimo, do Regimento) -----------------------------------------------------

JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - O PSD faz este Voto de Vencido, porque acha que este empréstimo configura uma ilegalidade à Lei. ------------------------------------
---------------------------------------DECLARAÇÃO DE VOTO------------------------------------------

----------------------------------------------- (Artigo trigésimo sétimo, do Regimento) -----------------------------------------------------

JOSÉ ALFAIATE (Grupo da CDU) »» - Entendemos votar contra, porque o número sete do artigo cinquenta e três da Lei cinco A de dois mil e dois não foi cumprido, nomeadamente o fornecimento do mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do Município. Por esta razão votamos contra e pretendemos que seja registado como voto vencido. ----------------------------------------------------------------------------
PONTO TRÊS – APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE DISTINÇÃO AO DR SEBASTIÃO MARQUES HONORATO, DISTINTO ADVOGADO, CIDADÃO NATURAL DO CONCELHO E DA FREGUESIA DA RAPOSA, COMENDADOR DA ORDEM DO MÉRITO, E QUE FOI AGRACIADO COM A MEDALHA DE HONRA DA ORDEM DOS ADVOGADOS, DE ACORDO COM ALÍNEA Q) DO NÚMERO UM DO ARTIGO CINQUENTA E TRÊS DA LEI CENTO E SESSENTA E NOVE BARRA NOVENTA E NOVE DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI CINCO A BARRA DOIS MIL E DOIS DE ONZE DE JANEIRO. --------------------------------------------------------------------------
PRESIDENTE DA CÂMARA »» - A proposta fornece os dados mínimos, que dão para compreender a acção deste nosso conterrâneo no desempenho da sua actividade profissional, muito em beneficio do nosso país, que muito granjeou o nome de Almeirim e que lhe proporcionou ter sido condecorado pelo Senhor Presidente da Republica como Comendador da Ordem de Mérito. -----------------------------------------------
Sendo um cidadão Almeirinense que nacionalmente atinge esta honra, com toda a certeza, ficará bem ao Município, distinguir o nome do Dr. Sebastião Marques Honorato. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
MARIA BERNARDINA (Grupo do CDS/PP) »» - Embora este processo tenha vindo melhor documentado que os anteriores, continuo sem ter em meu poder o Regulamento de Atribuição de Distinções da Câmara Municipal de Almeirim. -------------

Por uma questão de princípio mantêm-se a minha situação. A medalha agora proposta dá-me uma razão adicional, dado que desta vez é proposta a medalha de honra. -------

Neste processo é mencionado que a pessoa em causa inspira cuidados de saúde. -----

Agradecia ao Senhor Presidente da Câmara que com a brevidade que fosse possível, me fizesse chegar este Regulamento. ----------------------------------------------------------------

Para evitar uma situação maçadora, ausentar-me-ei durante a votação. --------------------

PRESIDENTE DA JUNTA DA RAPOSA »» - Sobre esta proposta devo dizer que fico muito orgulhoso pelo curriculum que o Doutor Sebastião Marques Honorato conseguiu atingir. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Nos anos setenta, aos fins-de-semana e conjuntamente com o Doutor Sebastião, organizávamos vários eventos culturais na sede do Grupo Desportivo Raposense, ele era nesta altura alguém que se destacava dos seus amigos e colegas de infância. ------

Nesta década havia muita pobreza e muitas tristezas na juventude raposense, que esperava ansiosamente pelo fim-de-semana para poder juntar-se na colectividade, pois sabíamos que teríamos perante nós uma casa cheia de alegria e boa disposição. As noites de Sábado e as tardes de Domingo eram para nós, como é actualmente passar uma semana de férias em qualquer parte do Mundo e porque é que faço estas afirmações! Porque o Doutor Sebastião nos fins-de-semana trazia-nos ideias novas e a força que necessitávamos para poder-mos ultrapassar as dificuldades ao longo da semana. -------------------------------------------------------------------------------------------------------

O curriculum que nos é apresentado, manifesta a qualidade e o patamar que o Doutor Sebastião Honorato consegui atingir, pois já na minha infância o meu amigo e na altura vizinho era uma pessoa que se evidenciava de todos os outros que o rodeavam, pela sua elevada cultura e formação, ou seja já era o Ex-líbris da Freguesia. ---------
Era minha intenção, nesta Assembleia, propor a todos nós Autarcas a distinção com a medalha de Honra do Concelho ao cidadão atrás referido, até porque no passado dia vinte de Janeiro fizemos uma grande festa na Raposa a um também Munícipe raposense que completou cem anos de vida e no seguimento desta festa o Executivo condecorou o Doutor Sebastião Marques Honorato com a Medalha de Honrada Freguesia. Nessa Altura anunciei publicamente que na próxima Assembleia Municipal, que seria esta, iria fazer esta proposta a todos nós, só que não sabia que estes trabalhos de casa já estavam feitos. -------------------------------------------------------------------
Faço então um agradecimento ao amigo Francisco Freilão pela ideia que teve de solicitar ao Senhor Presidente da Câmara, a possibilidade de se poder homenagear este grande homem nascido e criado na Freguesia de Raposa, Concelho de Almeirim. 

Pelo conhecimento que temos através dos documentos que nos foram distribuídos e pelo que acabei de vos transmitir, digo que vou votar esta proposta favoravelmente e espero que toda a Assembleia o faça também. -----------------------------------------------------

* Votação da proposta para a contratação do empréstimo de quinhentos mil euros atribuição de distinção da Medalha de Honra do Município ao Doutor Sebastião Marques Honorato. ------------------------------------------------------------------------
DELIBERADO APROVAR POR UNANIMIDADE E ACLAMAÇÃO a atribuição de distinção da Medalha de Honra do Município ao Doutor Sebastião Marques Honorato, distinto advogado, cidadão natural do concelho e da Freguesia da Raposa, Comendador da Ordem do Mérito, e que foi agraciado com a Medalha de Honra da Ordem dos Advogados., de acordo com alínea q) do número um do artigo cinquenta e três da Lei cento e sessenta e nove barra noventa e nove de dezoito de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei cinco A barra dois mil e dois de onze de Janeiro. --------------------------------------------------------------------------------------------------------

PONTO QUATRO – APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ADESÃO À AMPV- ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS PORTUGUESES DO VINHO DE ACORDO COM A ALÍNEA M) DO NÚMERO DOIS DO ARTIGO CINQUENTA E TRÊS DA LEI CENTO E SESSENTA E NOVE BARRA NOVENTA E NOVE DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI CINCO A BARRA DOIS MIL E DOIS DE ONZE DE JANEIRO. ---------------------------------------------------------
PRESIDENTE DA CÂMARA »» - Esta é uma proposta para que o Município de Almeirim possa pertencer à Associação de Municípios do Vinho. É uma Associação de âmbito nacional, que procura organizar alguns eventos ligados ao vinho. ------------------

A discussão deste assunto no Executivo mereceu a observação de quem gostava mais de ver uma associação formada no âmbito da Associação de Municípios. Não foi esse o princípio seguido neste caso. Por outro lado, integrar uma associação de âmbito regional que pudesse promover os vinhos do Ribatejo, nos quais temos interesse directo. Por isso mesmo a Câmara está a levar a efeito algumas acções que privilegiam o consumo do nosso vinho e da nossa restauração, com o exemplo do que se encontra nos vossos sacos. --------------------------------------------------------------------------
Há várias acções da Câmara que pretendem promover a nossa gastronomia, incluindo o nosso vinho. Esta Associação está a promover alguns eventos onde, no nosso entender o Município de Almeirim e os vinhos do nosso Concelho não devem ficar excluídos, dai o facto. Um dos eventos que já estivemos representados como convidados a convite desta Associação, foi no festival de Gastronomia. --------------------

JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - Relativamente a esta Associação, ela já foi constituída. Infelizmente a sede é no Cartaxo, e digo infelizmente, porque ainda me recordo dos tempos em que o Senhor presidente da Câmara disse que nas instalações do IVV de Almeirim iria ser um Museu do Vinho. -----------------------------------

Gostava de ser esclarecido sobre o número três do artigo vinte e três do regime de pessoal. Está aqui escrito “A requisição e o destacamento não estão sujeitos aos limites de duração legalmente previstos”. Gostava de obter alguns comentários a esta norma. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
MARIA BERNARDINA (Grupo do CDS/PP) »» - Mais uma vez registo com agrado, que este processo vem melhor documentado que os anteriores processos. Vejo eventualmente como grande vantagem de Almeirim pertencer a esta Associação uma quase certa maior visibilidade dos vinhos produzidos no Concelho. Vejo como inconveniente que, talvez seja a única vez que ouvimos falar de tanto pormenor desta Associação. -------------------------------------------------------------------------------------------------

Sobre este assunto irei votar favoravelmente. ------------------------------------------------------

PRESIDENTE DA CÂMARA »» - Não me vou referir mais à adesão à associação do Vinho, mas sim à intervenção do Doutor João Lopes. É evidente que o edifício do IVV é um problema a resolver, mas também é evidente que a Câmara esta atenta ao problema deste edifício. Não garanto que ele venha a ser utilizado no melhor sentido, porque já houve uma corrida da Câmara para adquirir um outro edifício, que nos escapou., foi o edifício da EPAC. Esperamos que não aconteça o mesmo com o do IVV. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------

JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - Gostava de saber como é que eu devo interpretar esta questão de “não estão sujeitos ao limite de duração legalmente previstos”. ----------------------------------------------------------------------------------------------------

* Votação da proposta de adesão à AMPV- Associação de Municípios Portugueses do Vinho. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
DELIBERADO APROVAR POR UNANIMIDADE, a adesão à AMPV- Associação de Municípios Portugueses do Vinho de acordo com a alínea m) do número dois do artigo cinquenta e três Lei cento e sessenta e nove barra noventa e nove de dezoito de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei cinco A barra dois mil e dois de onze de Janeiro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------DECLARAÇÃO DE VOTO------------------------------------------

----------------------------------------------- (Artigo trigésimo sétimo, do Regimento) -----------------------------------------------------

JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - O PSD votou favoravelmente porque concorda com a iniciativa. No entanto gostava de ver a revisão do número três do artigo vinte e três, pois é uma clara violação da Lei. ----------------------------------------------

PONTO CINCO – APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA PARA A CRIAÇÃO DE UM PERÍODO DE TRANSIÇÃO PARA EFECTIVAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS LEGAIS INERENTES À EXTINÇÃO DA ALDESC - EMPRESA PÚBLICA MUNICIPAL DE GESTÃO DOS ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS EM E A REVERSÃO DE TODA A SUA ACTIVIDADE PARA A CÂMARA MUNICIPAL. ------------
PRESIDENTE DA CÂMARA »» - A proposta vem no seguimento da necessidade de um período de transição para resolver alguns problemas da extinção da ALDESC. Claro que os assuntos correntes já passaram para a alçada da Câmara, no entanto há questões de pessoal que demoram o seu tempo a resolver. Dai o facto de termos vindo propor um ano para a liquidação da ALDESC. -------------------------------------------

Sei que levantou muita polémica o carimbo do voto do executivo que está posto no documento que foi elaborado pelo nosso consultor jurídico. Explico melhor porque é que está com duas letras diferentes e da maneira como está. Quem secretariou esta reunião de Câmara foi a nossa funcionária Maria João Escrevente, que começou a redigir a deliberação, mas depois porque não lhe teria sido claro o resultado da votação, pediu-me para eu acabar de escrever a votação. A primeira escrita que fiz, foi realmente de se ter efectuado três votos a favor, dois contra e uma abstenção. Verificou-se depois que não tinha sido exactamente assim, mas três votos a favor e três contra, dai o facto ter-se feito esta referência do voto de qualidade do Presidente para a aprovação. -------------------------------------------------------------------------------------------
Queria chamar a atenção para que tivesse sido a primeira ou a segunda votação, a proposta tinha sido sempre aprovada. ----------------------------------------------------------------

MARIA BERNARDINA (Grupo do CDS/PP) »» - Não me faz grande confusão o carimbo, faz-me mais confusão é eu não ter uma proposta da Câmara, ou seja, tenho uma informação do consultor jurídico, que propõe à Câmara que a proposta seja feita de determinada maneira. ---------------------------------------------------------------------------------

Para se liquidar uma empresa e necessário criar-se uma Comissão Liquidatária. --------

Parece-me que este processo desde da sua origem está inquinado de mal entendidos, de confusão e precipitações. -----------------------------------------------------------------------------

Por esta razão vou votar contra esta proposta. -----------------------------------------------------

JOÃO LOPES ( Grupo do PPD/PSD) »» - Mais uma vez tenho de concordar com a minha colega, relativamente à confusão e à novela que tem sido este processo da ALDESC. Parece-me que foi uma novela em vida e agora na sua dissolução e liquidação será a continuação. --------------------------------------------------------------------------

Recordo-me da proposta apresentada pelo Senhor presidente da Assembleia, recordo-me dos outros grupos terem manifestado alguma preocupação sobre os trabalhadores, referindo até a sua integração. Lembro-me da declaração do grupo do PSD em Abril do ano passado, em que tinha solicitado a integração dos trabalhadores da ALDESC. Depois disto o Senhor Presidente da Assembleia veio aqui fazer uma a presentação e uma proposta de recomendação que causou alguma polémica. -------------------------------
Por entender-mos que a verdadeira proposta da Câmara nunca foi votada, achamos que estamos perante uma ilegalidade. ----------------------------------------------------------------

JOSÉ ALFAIATE (Grupo da CDU) »» - Quero informar a Assembleia, que na última segunda-feira fiz um email ao Senhor Presidente da Mesa da Assembleia a solicitar esclarecimentos sobre o texto desta deliberação. Solicitei esclarecimentos, porque o documento que tinha em meu poder, tinha aparentemente sido escrito em momentos diferentes, e porque continha emendas e era pouco perceptível. Nesse email considerei que era imprescindível a acta da reunião, de modo a aclarar o que estávamos a tratar. Até hoje não obtive qualquer resposta, embora me tenha sido informado que o conteúdo do meu correio electrónico tivesse sido reencaminhado para o Presidente do município. -------------------------------------------------------------------------------

Relativamente ao texto que foi aprovado em reunião de Câmara, refere que a Comissão Liquidatária seja a actual Comissão da ALDESC, o que me parece ser uma estratégia subtil. ---------------------------------------------------------------------------------------------

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA »» - Na acta de dezasseis de Dezembro de dois mil e sete, foi aprovado pela Assembleia de Almeirim a fixação das condições para a extinção da ALDESC. Esta é a competência da Assembleia de acordo com a Lei. -------
* Votação da proposta apresentada pelo executivo municipal da constituição da comissão liquidatária da ALDESC. ---------------------------------------------------------------------
DELIBERADO APROVAR POR MAIORIA, a proposta apresentada pelo executivo municipal da constituição da comissão liquidatária e um período de transição de um ano, a partir de um de Janeiro de dois mil e oito para efectivação dos procedimentos legais inerentes à extinção da ALDESC - Empresa Pública Municipal de Gestão dos Espaços e Equipamentos Desportivos EM e a reversão de toda a sua actividade para a Câmara Municipal, com catorze votos a favor do grupo do PS, seis votos contra do grupo da CDU. Três votos contra do grupo do PPD/PSD. Um voto contra do grupo do CDS-PP. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------DECLARAÇÃO DE VOTO------------------------------------------

----------------------------------------------- (Artigo trigésimo sétimo, do Regimento) -----------------------------------------------------

JOÃO LOPES (Grupo do PPD/PSD) »» - O PSD votou contra esta proposta porque o que foi aprovado, foi a recomendação da Assembleia Municipal, e não a da Câmara Municipal. Não temos nada a obstar, relativamente ao prazo de um ano para a liquidação. Gostaríamos de ver a situação dos trabalhadores resolvida. --------------------

---------------------------------------DECLARAÇÃO DE VOTO------------------------------------------

----------------------------------------------- (Artigo trigésimo sétimo, do Regimento) -----------------------------------------------------

MANUEL LUÍS BARBARA (Grupo do PS) »» - A oposição manifestou e continua a manifestar a preocupação em relação ao quadro de pessoal da ALDESC. Nós votamos esta proposta, porque, como sempre a preocupação da oposição não se consubstancia em nenhuma acção construtiva, nem nenhuma proposta sobre assunto. O prazo de um ano, cremos ser o tempo necessário para que a referida Comissão possa cumprir os seus objectivos. ----------------------------------------------------------------------
PONTO SEIS – OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE MUNICIPAL DE ACORDO COM AS COMPETÊNCIAS PREVISTAS NA ALÍNEA q) E r) DO NÚMERO UM DO ARTIGO CINQUENTA E TRÊS DA LEI CENTO E SESSENTA E NOVE BARRA NOVENTA E NOVE DE DEZOITO DE SETEMBRO, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI CINCO TRAÇO A BARRA DOIS MIL E DOIS DE ONZE DE JANEIRO DE DOIS MIL E DOIS. ------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA »» - Para este ponto não foi entregue nenhum documento, nem pedido de intervenção. -------------------------------------------------------------
Para o período destinado à intervenção do público não está inscrito ninguém, pelo que dou por terminado os nossos trabalhos de hoje. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------
Terminada a Ordem de Trabalhos, deu-se por encerrada a sessão às vinte e três horas e nove minutos, do dia vinte e nove de Fevereiro de dois mil e oito, lavrando-se para constar a presente acta, que, depois de distribuída, lida e aprovada pela assembleia vai ser assinada pelos membros da mesa. ------------------------------------
O Presidente da Assembleia,

_______________________________________

O Primeiro – Secretário,

_______________________________________

O Segundo – Secretário,

                                ______________________________________
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